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1 EMENTA (Seminários Integrados de Pesquisa em Articulação à Praxis 

Profissional – SIP-APP) 

 

Conhecimento científico (Gnoseologia, Axiologia, Fenomenologia e Práxis). Métodos, 

Metodologias e Metódica[s].  Das metodologias de pesquisa e suas articulações com a prática 

profissional em ciências aplicadas.  Pesquisa e Técnicas [How?] de investigação. 6. Fenômenos 

jurídicos, experiência jurídica e vivência prática: a pesquisa orientada ao problema da eficácia, 

da eficiência e da efetividade das Políticas Públicas). A construção de projetos de pesquisa em 

investigações jurídicas aplicadas, em pesquisa jurídica empírica e em projetos de pesquisa-ação 

em Direito. Metodologias de pesquisa: teórica e prática, experimental e não experimental, 

qualitativa e quantitativa; e integração com a prática. Normalização da redação científica. 

Seminários Integrados visando ao debate coletivo e colaborativo dos projetos vigentes no 

programa. 

 

2 OBJETIVO GERAL 

 

Propiciar aos mestrandos recém-ingressos no PPGDP o ferramental necessário à produção 

científica, notadamente quanto ao conhecimento das técnicas necessárias para a 

problematização, a seleção de fontes, a coleta de dados, a revisão de literatura especializada, a 

análise e interpretação de dados, a discussão cientificamente organizada dos resultados e a 

redação e a normalização do trabalho científico, bom foco na revisão e aprimoramento de um 

projeto de pesquisa, na definição de um protocole de pesquisa para o respectivo mestrado, que 

possam articular a teoria com a praxis profissional em investigações jurídicas aplicadas, em 

pesquisa jurídica empírica e em projetos de pesquisa-ação no Direito. 

 

3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Capacitar o mestrando para o desenvolvimento das diversas fases da pesquisa 

científica – da elaboração do projeto (NBR 15.287/2011), da dissertação (NBR 14.724/2011) e 

de relatórios técnicos (NBR 10.719/2015) sobre o produto alcançado até sua comunicação, 
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tendo em vista atender ao art. 42, RPPGDP.1 Isso, com foco menos no aprendizado das regras 

de notação (o que se compreende como uma habilidade que já deve possui o mestrando) e mais 

no aprendizado dos conceitos da metodologia e das técnicas de pesquisa. 

Articular a pesquisa jurídica às atividades e vivências da prática jurídica. 

Preparar o discente para aprimorar a escolha do tema, a problematização, a 

delimitação e a reelaboração de um  Projeto de Pesquisa (PP) jurídica, como guias de apoio 

metodológico, bem como para compreender o papel do método e a importância do referencial 

teórico na pesquisa aplicada e na pesquisa empírica, focos do Programa. 

Promover diálogo entre os pesquisadores do PPGDP sobre seus projeto de pesquisa. 

Fornecer orientações iniciais sobre as técnicas de pesquisa mais utilizadas no campo 

jurídico e na abordagem profissional que adota do PPGDP. 

Estimular o estudante na prossecução de uma nova perspectiva metodológica e 

acadêmica para permitir o conhecimento e a prática do Direito mais voltados para superação 

dos problemas diagnosticados na experiência jurídica brasileira. 

Auxiliar o pesquisador para que o mesmo prepare uma apresentação oficial de seu 

projeto em um seminário de pesquisa. 

 

 

4 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

Os docentes trabalharão com os seguintes indicadores de desempenho, que serão 

objetivo de analise qualitativa para avaliação: 

(a) Frequência e assiduidade às aulas ordinárias da disciplina 

(b) Engajamento nas atividades da disciplina 

(c) Participação nas atividades extra-classe relacionados a pesquisa jurídica para as 

quais sejam oficialmente convocados a participar 

(d) Frequência à aula inaugural (prof convidado Alexandre Cunha) e ao mini-curso 

(profa. convidade Patricia Burlamaqui) que estão inseridos no âmbito da disciplina. 

(e) Realização, por parte do discente, das tarefas solicitadas quanto à revisão de seu 

projeto de pesquisa; 

 
1 “Art. 42. O produto final da pesquisa do estudante no Programa pode ter a forma de: 
    I- Dissertação; 
    II- Estudo de Caso; 
    III- Projeto Regulatório; 
    IV- Desenvolvimento de processos e técnicas.” 
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(f) Qualidade adequada do projeto de pesquisa revisado e entregue nos prazos 

indicados nesse programa e segundo as normas do Regulamento do PPGDP-UFG2 

(g) efetiva participação no evento científico definido para a apresentação do projeto 

revisado (seminário integrado ou evento alternativo a ser definido pelos docentes), com 

desempenho adequado na apresentação 

(h) efetiva leitura dos textos encaminhados pelos docentes como de leitura 

obrigatória. 

As notas no PPGDP-UFG são dadas por conceitos, nos termos do regulamento, em 

que o conceito A é o mais elevado. O não atendimento a qualquer dois quesitos acima gera o 

decréscimo de um conceito (ex. não atender ao indicador “d”, queda do conceito de A, para B) 

e assim subsequentemente, a depender no número de indicadores não atendidos. 

 

Ademais, constitui obrigação do discente, sem a qual não pode obter aprovação na 

disciplina: 

i) Depósito na secretaria do PPGDP  (por email oficial, com cópia para os 

discentes da disciplina) do  Projeto de Pesquisa (versão final com revisão 

de aprimoramento do projeto original e com protocolo de pesquisa – como 

anexo -  descrevendo detalhes das técnicas de pesquisa empírica que serão 

empregadas) que será objeto da apresentação no VI Seminário Integrado do 

PPGDP;  

 
2 “Art. 39. O Programa de Pós-Graduação em Direito e Políticas Públicas deverá acompanhar e avaliar 

periodicamente os projetos de pesquisa dos docentes e estudantes regulares. 
 […] 

 § 6º Os projetos de pesquisa dos estudantes aos quais os produtos finais estão vinculados deverão estar 

obrigatoriamente vinculados a projetos de pesquisa coordenados por docentes, devidamente cadastrados na 

plataforma de pesquisa da UFG e estes devem ser expressamente mencionados nos produtos finais e nos 

produtos das atividades complementares. 

 § 7º Caso o projeto, docente ou do estudante, necessite de aprovação nos Comitês de Ética da UFG, a 

folha de aprovação dos projetos também deverá ser anexada ao produto final. 

 § 8º Os alunos do Programa possuirão, desde o ingresso no Mestrado Profissional, um projeto de 

pesquisa discente, que será objeto de avaliação na seleção e que deverá ser revisado e atualizado quando da 

conclusão do primeiro semestre no Programa. 

 § 9º Todos os projetos de pesquisa relacionados ao Programa deverão ter, ao menos: 

 I    - título; 

 II   - delimitação epistemológica; 

 III  - problematização; 

 IV  - justificativa; 

 V   - referencia[i]s teóricos; 

 VI  - análise de articulação com a prática profissional; 

 VII - objetivos; 

 VIII- metodologia [método]; 

 IX   - bibliografia preliminar [expandida].” 
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ii) ii) Apresentação do Projeto de Pesquisa no VII Seminário Integrado do 

PPGDP ou em evento alternativo definido pelos docentes. 

 

Ademais, 

Recomenda-se uma primeira reelaboração do Projeto de Pesquisa (definição e 

delimitação temática com breve revisão de literatura, justificativa, objetivos, hipóteses, quando 

couberem, método e referencial teórico – 1 a 15 páginas) seja efetuada pelo mestrando logo 

após a aula sobre projeto de pesquisa (aula 2). Já deve haver uma versão de primeira revisão do 

projeto, até dia 10 de abril de 2023, a ser disponibilizada aos docentes como modo de viabilizar 

a reunião de supervisão de revisão, que está prevista no Cronograma. 

Recomenda-se que o discente promova a formulação de uma pergunta com no 

máximo 20 palavras sobre o escopo do seu projeto de pesquisa, para uma definição objetiva do 

problema de pesquisa (sem prejuízo de uma explicação mais detalhada do problema de 

pesquisa, deve haver esse enunciado suscinto do problema de pesquisa). Pretende-se que os 

mestrados busquem mais objetividade com a aplicação de tamanha constrição. 

A última reelaboração do Projeto de Pesquisa, objeto da deverá apresentar maior 

aprofundamento da revisão de literatura para escolha e adequação mais precisa do método e do 

referencial teórico, contendo, além dos itens já citados, protocolo de pesquisa, cronograma e 

bibliografia, com um total de 7 a 15 páginas, sistematizado segundo a NBR 15.287/2011, 

atendendo ao art. 39, § 9º e visando uma das produções previstas no art. 42, ambos do RPPGDP.  

É importante o protocolo de pesquisa para definir detalhes das técnicas de pesquisa 

empírica que serão empregadas. Ex. Se for um survey, as perguntas que serão formuladas, o 

processo de amostragem etc. 

A versão final será depositada por email na secretaria do PPGDP (com cópia 

para os docentes) até 30/08/2022. 

 

 

5 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E CRONOGRAMA DE AULAS 

 

Dia 17/03 

Apresentação da disciplina.  

Distribuição da supervisão de revisão de projetos (entre os docentes Saulo Coelho, Diva Safe e 

Francisco Tavares, que serão supervisores das revisões).  
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Explicações gerais sobre a pesquisa empírica, profissional e aplicada em Direito e Políticas 

Públicas. 

Os elementos fundamentais do Projeto de pesquisa.  

 

Dia 31/03: 

Aula profa Diva Júlia Safe: 

Tema e delimitação da pesquisa; Problema de Pesquisa; Definição de Objetivos; Definição de 

Resultados esperados; Definição de Hipóteses de Pesquida. Definição de metodologias de 

abordagem e de metodologias de procedimento. Diferenciação entre Revisão de Literatura; 

Estado da Arte; Referencial Teórico. 

 

Dia 05/04: (online) 

Aula Magna Inaugural: 

Professor Alexandre Cunha (IPEA; UP; TST) (online) 

"Dogmática Jurídica e Empiria: ciência de dados e direiro" 

Coordenação de mesa: prof Saulo Coelho. 

 

Dia 14 de Abril: 

Aula professor Frank Tavares. 

A questao da hipótese de pesquisa. Formulação de hipóteses na pesquisa jurídica.  Pesquisas 

com e sem hipóteses. Possibilidades na pesquisa profissional. Interdisplinaridade Possibilidades 

na Pesquisa Profissional. A questao dos referenciais teóricos na pesquisa jurídica.  

 

Dia 28 de abril: (online) 

Aula professora Diva (e professora convidada: Patrícia Burmalaqui - UENF) 

Critérios de confiabilidade, validade e representatividade na pesquisa: dos fatos às evidências; 

uma questão de coerência e transparência metodológica.  

(online) 

 

 

Reuniões de orientação de projeto (encontros individuais a serem agendados, uma por 

discente, no mês de abril): entre dias 10 e 20 de abril, a agendar com o professor 

supervisor. 
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Dia 5/05: (online) 

Aula professora Diva (e professora convidada: Patrícia Burmalaqui - UENF) 

Critérios de confiabilidade, validade e representatividade na pesquisa: dos fatos às evidências; 

uma questão de coerência e transparência metodológica. (Parte II) 

(online) 

 

Dia 12/05:  

Aula professor Frank. 

Abordagem qualitativa. Panorama geral das técnicas de análise qualitativa na pesquisa jurídica 

(notadamente na pesquisa jurídica aplicada/profissional). Técnicas mais usuais de análise 

qualitativa e sua procedimentalização. 

 

Dia 19/05:  

Aula professor Frank (participação professor Saulo, mestre Leonardo Seixlack; mestra Liana 

Antunes) 

Estudo de Caso. Pesquisa participante. Pesquisa-Ação. 

 

Dia 26/05. 

Aula professor Frank (e profa Diva Safe) 

Survey: elaboração, tratamento dos dados e análise de resultados. 

Entrevistas semi-estruturadas. 

 

Dia 09/6: 

Professor Cleuler. 

Ciência de dados e Direito; 

 

Dia 16/6: 

Professor Cleuler: 

Análises quantitativas no Direito;  

 

Dia 23/6: 

Professor Cleuler. 
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Metodologias de procedimento quantitativas mais adotadas na pesquisa jurídica;  

 

Dia 30/6: 

Professor Cleuler 

Jurimetria 

 

Aulas em julho: dia 7* (Seminário Integrado) 

*Apresentação final da disciplina  (no EPED 2023 Goiânia, será enviada instituição a respeito). 

 

 

6 LEITURAS OBRIGATÓRIAS: 

 

 
GUSTIN, Miracy Barbosa de Sousa; DIAS, Maria Teresa Fonseca; NICÁCIO, Camila Silva. 

(Re)Pensando a pesquisa jurídica. 5. ed. rev. Ampl. atual. São Paulo: Almedina, 2020. 

 Atenção: Ler Capítulos 3, 4 e 5, p. 61 a 228. 

 

MACHADO, Maíra Rocha (Org.). Pesquisar empiricamente o Direito. São Paulo: Rede de 

Estudos Empíricos em Direito, 2017. Disponível em: https://reedpesquisa.org/wp-

content/uploads/2019/04/MACHADO-Mai%CC%81ra-org.-Pesquisar-empiricamente-o-

direito.pdf  

 Atenção: Ler os Capítulos 1, 2, 3, 4, 6, 8, 11 e 12. 

 

FLYVBERG, Bent. Cinco equívocos sobre la investigación basada en estudios de caso. 

Revista Estudios Sociológicos, Vol. XXIII, Núm. 2, mayo-agosto, 2005, pp. 561-590. 

Disponível em: 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4905266/mod_resource/content/2/Estudios%20S

ociol%C3%B3gicos.pdf 

 

Observação: é facultado aos docentes indicar outras leituras obrigatórias ao longo do curso; 

ademais, os docentes supervisores da revisão do respectivo projeto de pesquisa podem indicar 

aos mestrandos sob supervisão leituras específicas obrigatórias para o projeto. 

 

7 FONTES BIBLIOGRÁFICAS (leitura de apoio) 

 

ALVES DA SILVA, Paulo Eduardo. Pesquisas em processos judiciais. In: Maíra Rocha 

Machado. (Org.). Pesquisar empiricamente o Direito. São Paulo: Rede de Pesquisa 

Empírica em Direito, 2017. cap. 9, p. 275-320. 

https://reedpesquisa.org/wp-content/uploads/2019/04/MACHADO-Mai%CC%81ra-org.-Pesquisar-empiricamente-o-direito.pdf
https://reedpesquisa.org/wp-content/uploads/2019/04/MACHADO-Mai%CC%81ra-org.-Pesquisar-empiricamente-o-direito.pdf
https://reedpesquisa.org/wp-content/uploads/2019/04/MACHADO-Mai%CC%81ra-org.-Pesquisar-empiricamente-o-direito.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4905266/mod_resource/content/2/Estudios%20Sociol%C3%B3gicos.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4905266/mod_resource/content/2/Estudios%20Sociol%C3%B3gicos.pdf
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AMADEU, Maria Simone Utida dos Santos et. al. Manual de normalização de documentos 

científicos de acordo com as normas da ABNT. Curitiba: Ed. UFPR, 2015. 

BAUER, Martin W.; GASKELL, George (Org). Pesquisa qualitativa com texto, imagem e 

som: um manual prático. Tradução Pedrinho Guareschi. 13. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 

2017. 

CASTRO, Alexandre Samy de. O método quantitativo na pesquisa em Direito. In: Maíra 

Rocha Machado. (Org.). Pesquisar Empiricamente o Direito. São Paulo: Rede de 

Pesquisa Empírica em Direito, 2017. cap. 2, p. 39-82. 

CEA D'ANCONA, Mª Ángeles. La senda tortuosa de la "Calidad" de la encuesta. Reis: 

Revista española de investigaciones sociológicas, ISSN 0210-5233, Nº 111, 2005, p. 75-

104, 2005. 

CELLARD, André. A análise documental. In: POUPART, Jean et al. A pesquisa qualitativa: 

enfoques epistemológicos e metodológicos. Tradução Ana Cristina Nasser. 4. ed. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2017. Parte III, p. 295-316. 

DAMÁSIO, Antônio R. O erro de Descartes: emoção, razão e o cérebro humano. Tradução 

Dora Vicente; Georgina Segurado. 1. ed. 12. reimpressão São Paulo: Companhia das 

Letras, 1996. 

DEMO, Pedro. Metodologia Científica em Ciências Sociais. 3. ed. rev. ampl.São Paulo: Atlas, 

2016. 

EPSTEIN, Lee; KING, Gary. Pesquisa empírica em direito [livro eletrônico]: as regras de 

inferência. São Paulo: Direito GV, 2013. (Coleção acadêmica livre) 7 Mb, PDF. Título 

original: The rules of inference. ISBN 978-85-64678-10-1. 

GUSTIN, Miracy Barbosa de Sousa; DIAS, Maria Teresa Fonseca. (Re)Pensando a pesquisa 

jurídica. 4. ed. rev. atual. de acordo com as NBRS 14.724/2011; NBR 15.287/2011 e 

NBR 6.024/2012 da ABNT. Belo Horizonte: Del Rey, 2015. 3. tiragem. 

IGREJA, Rebecca Lemos. O Direito como objeto de estudo empírico: o uso de métodos 

qualitativos no âmbito da pesquisa empírica em Direito. In: Maíra Rocha Machado. 

(Org.). Pesquisar Empiricamente o Direito. São Paulo: Rede de Pesquisa Empírica em 

Direito, 2017. cap. 1, p. 11-38. 

KUHN, Thomas S. A estrutura das revoluções científicas. Tradução Beatriz Vianna Boeira e 

Nelson Boeira. 6. ed. São Paulo: Perspectiva, 2001. (Debates, 115). 

LOCK, Robin H. et al. Estatística: revelando o poder dos dados. Tradução Ana Maria Lima 

de Farias, Vera Regina Lima de Farias e Flores. 1. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2017. 

MACHADO, Maíra Rocha; Luisa Ferreira. (Org.). Estudos sobre o Caso TRT. São Paulo: 

Acadêmica Livre, 2014. 

MACHADO, Maíra Rocha (Org.). Pesquisar empiricamente o Direito. São Paulo: Rede de 

Estudos Empíricos em Direito, 2017.  

______. O estudo de caso na pesquisa em Direito. In: Maíra Rocha Machado. (Org.). 

Pesquisar empiricamente o Direito. São Paulo: Rede de Pesquisa Empírica em Direito, 

2017. cap. 11, p. 357-390. 

______; FERREIRA, Luisa Moraes Abreu. (Org.). Estudos sobre o Caso TRT. São Paulo: 

Acadêmica Livre:Direito GV, 2014. 

______; ______. A narrativa do Caso TRT. In: ______; ______ (Org.). Estudos sobre o Caso 
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TRT. São Paulo: Acadêmica Livre:Direito GV, 2014. 

______. Para concluir: uma agenda de pesquisa em Direito a partir do Caso TRT. In: ______; 

______ (Org.). Estudos sobre o Caso TRT. São Paulo: Acadêmica Livre:Direito GV, 

2014. 

MARTINS, Gilberto de Andrade. Estudos de caso: uma estratégia de pesquisa. 2. ed. São 

Paulo: Atlas, 2008. 

MEDEIROS, João Bosco. Redação Científica. 10. ed. São Paulo: Atlas. 2008. 

MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de metodologia da pesquisa 

no Direito. São Paulo: Saraiva, 2003. 

PIRES, Álvaro P. Sobre algumas questões epistemológicas de uma metodologia Geral para 

Ciências Sociais. In: POUPART, Jean et al. A pesquisa qualitativa: enfoques 

epistemológicos e metodológicos. Tradução Ana Cristina Nasser. 4. ed. Petrópolis, RJ: 

Vozes, 2017. Parte I, p. 43-94. 

POPPER, Karl Raimund. A lógica da pesquisa científica. Tradução Leônidas Hegenberg; 

Octanny Silveira da Mota. 18. ed. São Paulo: Cultrix, 200? [1972]. 

POUPART, Jean et al. A pesquisa qualitativa: enfoques epistemológicos e metodológicos. 
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